



[image: ]








[image: ]






		

			© Mariana Fortti, 2023 


			Todos os direitos desta edição reservados à Editora Labrador


			Coordenação editorial PAMELA OLIVEIRA


			Assistência editorial LETICIA OLIVEIRA, JAQUELINE CORRÊA


			Projeto gráfico, diagramação e capa AMANDA CHAGAS


			Preparação de texto RENATA ALVES


			Revisão CARLA SACRATO


			Imagem de miolo FREEPIK


			Imagem de capa AMANDA CHAGAS


			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
Jéssica de Oliveira Molinari - CRB-8/9852


			FERREIRA, KLEITON


			A espada da justiça / Kleiton Ferreira. 


			São Paulo : Labrador, 2024.


			160 p.


			ISBN 978-65-5625-477-7


			1. Ficção brasileira I. Título 


			23-6161


			CDD B869.3


			Índice para catálogo sistemático:


			1. Ficção brasileira


			Labrador


			Diretor-geral DANIEL PINSKY


			rua Dr. José Elias, 520, sala 1


			Alto da Lapa | 05083-030 | São Paulo | sp


			contato@editoralabrador.com.br | (11) 3641-7446


			editoralabrador.com.br 


			A reprodução de qualquer parte desta obra é ilegal e configura uma apropriação indevida dos direitos intelectuais e patrimoniais do autor. A editora não é responsável pelo conteúdo deste livro. 


			Esta é uma obra de ficção. Qualquer semelhança com nomes, pessoas, fatos ou situações da vida real será mera coincidência.


		




		

			Em memória de Eladio Lecey, 


			juiz e professor de quem tive a 


			fortuna de ser aluno


		




		

			PRÓLOGO


			Meu nome é Dice. Alguns me conhecem por Dique, ou Diké. Eu sou filha de Zeus e, por ser muito parecida com minha mãe, até me chamam de Têmis. Trabalho fiscalizando o serviço dos juízes. Isso há uns dez mil anos, eu acho. Por muito tempo andei fazendo cabeças rolarem. Era interessante vê-las girar como bolas. Daí, inventaram a guilhotina e, abaixo do cepo, colocaram um balde. Consegue imaginar? Um balde! Quando não era um balde, era um cesto, o que dava no mesmo, porque as cabeças não rolavam mais. E eu tive de decorar todas aquelas leis, e tratados, e costumes, e doutrinas, e jurisprudências para quê? 


			O tempo foi passando…


			… até o ponto que, depois de não usarem mais a espada ou machado, nem a própria guilhotina, nenhum juiz mais era decapitado. Nenhum! Zero. Os julgamentos acabavam no máximo com uma expulsão, como se o juramento que fizeram ao aceitar o ofício não servisse para nada.


			Eu voltava aos berros para reclamar a meu paizinho, sem entender o que estava acontecendo no mundo. Meu propósito era ser a “Vingadora da Justiça”, punir maus juízes que não aplicavam a lei corretamente e ver as cabecinhas rolarem. Mas papai nunca sabia responder, e quase sempre estava ocupado cuidando das picuinhas de minha mãe, minhas madrastas, algum irmão ou irmã, enfim. 


			O tempo foi passando… 


			…e fui perdendo o interesse nos tediosos processos, que em alguns lugares, como num país latino-americano chamado Brasil, demoravam anos e anos. Que diferença faria meu trabalho de “administrar a justiça” — e põe aspas aí — se nem são expulsos lá? Se antes eu via cabeças brancas rolarem, hoje, excelências, vejo-as aposentadas compulsoriamente. Eu que não ia perder tempo, tendo todo tempo do mundo.


			O tempo foi passando, até que…


			…achei ele: um juiz, e seu nome era Abraão. Com ele a história foi diferente; história que vou contar, desse juiz e a lei do país dele, o tal Brasil. A propósito, não tenho como contar esta fábula sem falar das leis de lá. Umas leis que a maioria não conhece ou não entende, e mesmo assim deve cumprir. Leis que poucos têm o poder de dizer o que significam e o que não significam, como se elas fossem um ser que se transforma, com múltiplas formas e aspectos, uma quimera maluca e histérica. E vou confessar: não é fácil contar esta história, porque essas leis são mesmo complicadas. Quase arranco a cabeça do meu editor. Sorte que ele não é juiz. 


		




		

			CAPÍTULO I


			Abraão não sabe quando aconteceu, mas, depois de um tempo, sumiu dele o desejo de ter um milhão de reais em sua conta-corrente. Talvez tenham sido os infortúnios econômicos que o levaram à bancarrota desse sonho de ser rico. Primeiro foi o bloqueio das contas no governo Collor. Hoje Abraão sorri quando lembra, mas, na época, chegou a entornar algumas lágrimas. Aí veio um calote de dinheiro emprestado a parentes aqui ou ali, depois uma cirurgia muito cara e, mais à frente, os custos da faculdade e do casamento da filha, despesas que desde sempre ele fez questão de arcar.


			— Samanta é minha única filha — disse uma vez ao colega, quando da entrega do convite para o casamento.


			— Ah, única filha? Você tem filhos?


			Abraão não entendeu a pergunta; eu também não entenderia. Mas respondeu “não”. Depois percebeu que, para alguns, dizer “única filha” não é o mesmo que dizer “único filho”. A maioria presumia que “único filho” era só um, ao passo que, com “única filha”, talvez quisesse dizer que se tem apenas uma filha, embora sendo pai de filhos homens.


			Voltando aos prejuízos. Um dia roubaram-lhe um carro importado caríssimo quando iam ao aeroporto, ele e a esposa, desfrutar de férias na Europa.


			— Senhor Abraão… Senhor! Senhor! — a agente de polícia agitou a mão na sua frente.


			— Oi, desculpa…


			— Aqui está o boletim de ocorrência, vai precisar para o seguro.


			A moça estendeu o papel. Abraão ficou olhando, a meio metro de distância. Os olhos claros e opacos, o rosto chupado. Bastava esticar o braço. Absorto, pensando no porquê dessa onda de azar, sua esposa, Maria Duarte, se adiantou e pegou o B.O.


			— Obrigada, minha filha, mas o carro não estava no seguro, infelizmente. Acontece.


			— Ah, eu sinto muito.


			— Acontece. Com licença. Vamos, amor, o táxi chegou.


			No fim, Abraão deu fé que custava muito mais manter o sonho de ficar rico do que realizá-lo. E bem pouco tempo depois, refletindo, concluiu que nem era um sonho seu. Não. Era, sim, de colegas do Jockey Club, e ele só não queria ser diferente.


			— Abraão, troca esse carro. Eu sei que você se fodeu com o outro, mas um... Que carro é esse? Etios? Aí também não dá — sugeriu um deles ao final das partidas de tênis.


			Ocupando o cargo de juiz federal há mais de vinte e cinco anos, não tinha do que reclamar, e vivia bem graças a seu subsídio, religiosamente depositado todo dia 21. Era para ser dia 20, mas só enviavam as folhas de pagamento no próprio dia 20, de modo que o banco creditava nas contas apenas no dia útil seguinte.


			“Imagine o quanto esses judeus não ganham com nosso dinheiro num único dia de juros! Filhos da puta!”,  um colega uma vez escreveu a mensagem no grupo do futebol.


			O texto ficou muito tempo exposto, e quando alguém avisou ao emissor, alertando que Abraão era judeu, já não era possível apagar.


			“Desculpa aí, Abraão. Poxa cara, eu não sabia que você era judeu”, outra mensagem chegou no privado.


			, mas achou um absurdo a opinião antissemita do colega, e se impressionou por ele próprio já ter, em algum momento, reclamado de forma semelhante. 


			Então se deu conta de que a revolta de muitos era mais com o que outros ganhavam do que com o que se deixava de ganhar. Incrivelmente o contrário não acontecia, porque só uma minoria se revoltava com o pouco ou quase nada com o que muitos lutavam para sobreviver.


			O surto de lucidez parecia não ter fim, e Abraão, embora despreocupado, passou a reparar, entre pequenos e grandes detalhes, como se diversificava o tratamento de pessoas em semelhante situação, e como algumas delas criavam argumentos para não enxergar isso.


			— Porra, Abraão, há uns anos eu ganhei 14% na renda fixa — mais um colega conversava com ele na copa dos juízes.


			— Hum, foi? — perguntou sem muita atenção enquanto bebericava o café e o deixava falar.


			— Claro, pelo menos nisso a presidente me beneficiou, na renda fixa em títulos do tesouro. Ganhei uma nota. Hoje é que está uma bosta, com esse ministro novo pagando 2% ao ano, 2% não é nem um terço da inflação. Estamos ficando mais pobres, Abraão. É foda. Enfim, meu consultor financeiro disse que se eu quiser mais, tenho que arriscar no mercado de renda variável. Uma porra que eu entro nessa loteria. Por que esse desânimo, cara?


			— Ah, nada.


			— Ânimo! Ano que vem as coisas vão melhorar.


			E Abraão ficou a refletir: estamos ficando mais pobres. Estamos? A reflexão não parava ali e se alongava pelos meandros de sua vida, de suas necessidades, de seus bens materiais e espirituais, de sua família, de sua filha e esposa, as quais amava de todo coração.


			Foram reflexões como essas que germinaram em Abraão mais curiosidade. Daí, mais reflexões. Daí, mais perplexidade com absurdos despercebidos, inclusive por ele, por quase toda sua vida. O mundo era muito injusto, e fazer justiça parecia distribuir injustiça a todos.


			— Dr. Abraão.


			— Pois não? — o juiz ergueu a cabeça para atender ao assessor que chegava ao seu gabinete.


			— A minuta daquele caso já está pronta. Fiz como o senhor pediu. Não sei se vai dar certo. Digo, se é o que a lei diz, mas…


			— Eu sabia que você teria um pouco de dificuldade. De toda forma, agradeço seu esforço. Muito obrigado, Marcelo.


			— Não há de quê — o jovem respondeu e, antes de sair, parou, voltou-se e falou: — Sabe, doutor, pensando bem, acho que eu faria o mesmo.


			O caso era de uma pensão por morte contra o INSS. Quem pedia era a mãe de um rapaz chamado Glauber, que enfartara com apenas 33 anos. Abraão, após uma análise inicial, viu que a lei dava — em tese — direito à mãe de receber a pensão, desde que preenchidos alguns requisitos. 


			Uma pausa. Para contar esta história, eu precisei estudar essas leis e, quando se passa muito tempo lendo isso, a gente nem percebe que começa a repetir tudo igual. Então, ficam já aqui as desculpas. Melhor avisar que ter outra interminável troca de e-mails com meu editor. Que saco!


			Voltando. O primeiro requisito era que a senhora mãe de Glauber deveria comprovar que recebia alguma ajuda do filho enquanto vivo. O segundo era que ele deveria ter a condição de segurado no momento em que morreu. Por favor, não feche o livro. Talvez não lhe interesse em nada ler sobre requisitos e condições de leis, mas não sendo você um advogado ou estudioso da área é possível que ainda lhe permaneça a seguinte dúvida: o que é “condição de segurado”? Eu digo, e eu sou uma deusa, que é uma das coisas mais importantes que cada trabalhador ou trabalhadora deveria saber. Digo também, eu e a lei, que a condição de segurado é o status indispensável para se ter direitos previdenciários. É a condição sem a qual os velhos não se aposentam, sem a qual a grávida que dá à luz uma criança não recebe o salário-maternidade, sem a qual o enfermo que não pode trabalhar temporariamente não consegue seu auxílio-doença, e o acidentado, para sempre impossibilitado de trabalhar, não tem sua aposentadoria por invalidez, e assim por diante. Além disso, a condição de segurado de quem morre é o que dá à esposa ou esposo, ou à mãe (como a mãe de Glauber), o direito à pensão por morte.


			Você tem condição de segurado? Aliás, como algo tão relevante assim é desconhecido para você? Reflita. Depois não vá mendigar a esses juízes velhos e abusados.


			Bom, não havia dúvidas de que a senhora sempre recebeu ajuda de Glauber desde o exato momento em que o rapaz passou a trabalhar. Acontece que ele ficou desempregado, e aí é de se perguntar: o desempregado ainda tem condição de segurado? Seria deveras — que palavra bonita! — um infortúnio dos maiores perder o emprego e também o status que dá direitos previdenciários. Direitos que protegem de eventos e riscos imprevistos, como acidentes, doenças, desamparo pela velhice. Não, perder o emprego não fez Glauber também perder a condição de segurado, pois a lei dizia que o desempregado tinha até 24 meses de proteção, isto é, ele permaneceria como se fosse empregado por dois anos e, durante esse tempo, teria todos os benefícios de quem é assalariado. Chamavam isso de “período de graça”, ironicamente por ser de “graça”. Que falta de criatividade!


			Sim, de graça, grátis, free, pois durante esse tempo o desempregado não precisava pagar o seguro mensal, ou seja, a contribuição para o INSS. Ah, então você não sabia que só tem direitos previdenciários se pagar contribuições periódicas a esse tal de INSS?


			Voltemos ao Glauber. Sua mãe trabalhava como diarista para, de alguma forma, ajudar em casa. Além do mais, eles precisavam sobreviver. Um dia, indo para o trabalho, essa senhora sofreu um acidente num ônibus. Lesionando gravemente o tornozelo, não pôde mais fazer faxinas. Ela e o filho ficaram desamparados, já que a sua condição de diarista não lhe garantiu o auxílio-doença para o caso do acidente, pois nem a senhora pagava a contribuição ao INSS nem seus patrões. Ou seja, a mãe de Glauber não tinha condição de segurada. Era, na verdade, uma trabalhadora fantasma para a previdência. Muitos são, e vagam para cima e para baixo, invisíveis, ó almas penadas, ainda que se machuquem, adoeçam e envelheçam. 


			No desespero, o filho arrumou uma carroça de burro. Não era nenhuma biga, e ele não era nenhum Ben-Hur, mas essa foi a única ocupação que lhe apareceu em tão curto tempo. E com ela começou a fazer fretes, transportando mercadorias a dez reais a viagem, sob sol e chuva. Logicamente, ganhando tão pouco, Glauber também não pagou as contribuições, e se juntou a massa fantasmagórica. Foi numa dessas viagens que o rapaz passou mal e morreu.


			Houve a audiência, e Abraão estava certo de que o INSS proporia o acordo. O rapaz tinha ficado desempregado há menos de 24 meses, e isso lhe dava a condição de segurado. Acontece que, diante das perguntas do advogado do INSS, a mãe não mentiu (ela sequer sabia das consequências), e falou que o filho era carroceiro.


			Não fale isso, dona Maria, Abraão pensou, mas não pôde evitar.


			O INSS, então, afirmou que o jovem faleceu enquanto era autônomo e que não havia prova de pagamentos mensais de guias do INSS. E isso era verdade. Assim como a mãe, que também não pagava quando fazia faxinas, Glauber não fazia ideia do que era essa contribuição.


			— Ele era autônomo, e não pagava a guia mensal. Infelizmente não tem direito — disse o procurador, negando-se a fazer proposta.


			— Mas doutor, ele era um carroceiro — Abraão ainda tentou sensibilizar o advogado. Inútil.


			Essa é a lei, e Glauber deveria ter pagado a maldita contribuição previdenciária, assim como todos os arquitetos, médicos, advogados, dentistas e… carroceiros, segundo o INSS, fazem por serem autônomos. É a lei.


			Aquilo era inconcebível para Abraão. O jovem semianalfabeto, que ajudava a mãe, que morreu trabalhando, e por conta da natural ignorância a respeito das regras, requisitos e condições, deixaria a mãe solo desamparada. 


			O juiz leu a minuta que Marcelo fez. Um contorcionismo jurídico, como eles gostam de falar. Argumentos inventados, argumentos estranhos, pulos e saltos, um duplo carpado, esforço intelectual e tudo para não deixar a senhora sem pensão.


			O INSS recorreu e o tribunal derrubou a sentença. Abraão ficou sabendo. Não que ele acompanhasse os processos depois que sentenciava. Não, nem ligava. Mas esse em questão, ele se dava ao trabalho de espiar a tramitação sempre que podia. A princípio, se entristeceu com a derrota da senhora mãe de Glauber, apesar de saber desde sempre que sua estratégia jurídica não se sustentaria. Seria a primeira vez em que torceria para a vitória de umas das partes, numa explícita violação da imparcialidade. Eu, de cá, pela primeira vez não tive vontade de cortar uma cabeça pela violação da mesma regra. E olha que já vi milhões de juízes cheios de amiguinhos que se faziam de sonsos e diziam: sou imparcial ainda assim. 


			Mas com Abraão aconteceu o contrário. Ver a pobre senhora perder causou nele, e em mim igualmente, uma forte indignação. Foi a primeira vez que choramos juntos.


			No aniversário de 54 anos de Abraão, um estopim para a revolução que se precipitava aconteceu na festa surpresa que os servidores organizaram juntamente com sua esposa e filha. Quando a diretora da secretaria enalteceu as qualidades de magistrado num discurso cheio de lágrimas e embargos vocais, Abraão percebeu que nele existia algo estranhamente escondido, e que ele mesmo não revelava a si: compaixão. Voltou para casa diferente, mudado e disposto a melhorar, a ver o mundo cruel e tentar mudar. Mas a energia veio e foi, deixando-o mais abatido ainda. Na manhã seguinte, olhou-se no espelho do banheiro e notou o efeito do tempo. Seus cabelos já estavam completamente grisalhos nas têmporas e logo toda a cabeça ficaria branca. Seus hábitos alimentares sempre comedidos o tornaram um homem magro, esguio. Passou a mão no rosto áspero, com a barba por fazer. Imaginou o tempo que levou para chegar ali, naquele banheiro, naquela forma humana. Procurou nos propósitos de vida novos motivos para continuar. Quais? A filha, a esposa, netos? Sim, a família. Mas já estavam todos seguros, sua ausência não lhes faria falta. Quis chorar; eu também. Conteve-se; eu não. Engoliu o nó e fez a barba. Dali a pouco estaria em sua toga, presidindo audiências.


			— Onde está o dr. Abraão? — A analista que auxiliava nas audiências perguntou aos servidores do gabinete. Ele havia deixado a sala de audiência avisando que ia ao banheiro, mas se passaram mais de trinta minutos e nada de voltar.


			— Já mandou uma mensagem para ele? — uma das assessoras perguntou.


			— Não… — Diana respondeu corando.


			Diana, a analista, evitou enviar mensagens porque não parecia que uma ida ao banheiro fosse tomar tanto tempo.


			— É que ele disse que foi ao banheiro. E se por acaso ele estiver… — os assessores olharam para a porta que dava para o gabinete do juiz, com a placa dourada e preta: “Dr. Abraão Suleiman — Juiz Federal”.


			Então, uma mensagem chegou ao celular de Diana.


			Diana, você tem colírio?


			— Ele está pedindo colírio — sussurrou aos outros.


			— Eu tenho — Pedro falou, logo procurando na mochila. — Leve lá, bata na porta.


			Diana se aproximou lentamente da porta. Bateu com os nós dos dedos. Duas pancadinhas. Alguns segundos se passaram e a porta abriu pouquíssimos centímetros. Só a fresta para passar o frasco de colírio.


			Abraão voltou para a sala de audiência com olhos claros, embora inchados. Tivera uma crise de choro no banheiro do gabinete, que se decorreu do seguinte fato:


			Durante anos e anos, o juiz ouvira centenas de mulheres chorarem a sua frente. Mães e esposas que perderam filhos e maridos, e ali, na sala da audiência, sob o frio de um ar-condicionado a 18ºC, sentadas de mãos cruzadas sobre a bolsa no regaço, elas choravam. Choravam enquanto contavam sobre suas vidas, suas dificuldades e vivências com os maridos mortos, os últimos momentos, ou as notícias da fatalidade. O pior sucedia com as mães de falecidos filhos, que se derramavam em prantos, encharcando rosto, corpo e a mesa de audiência, tal qual a senhora mãe de Glauber. Elas falavam das ajudas em vida que recebiam dos filhos, que eram tudo para elas, Marias cujas crias vinham e iam antes da hora, para, no fim, tudo o que lhes restasse se resumir em saudade, solidão e dificuldades financeiras.


			Naquele dia, Abraão chorou também. Dona Maria, mais uma mulher a pedir pensão, molhava a cara escura e enrugada enquanto respondia às perguntas do procurador do INSS, um rapaz jovem e bem-intencionado na sua missão, mas com zero sensibilidade. E as indagações eram como punhaladas na memória de dona Maria, que as sentia no peito. Quando a senhora, já de idade, começou a falar sobre os dias finais de José da Silva, contando como ele, impossibilitado de andar, pedia desculpas à esposa pelo trabalho que dava, Abraão imaginou-se no lugar do enfermo. Imaginou-se ficando mais velho ainda, doente, de cadeira de rodas, acamado. Quem cuidaria dele? A esposa, certamente. E se ela fosse primeiro? Não suportou, começou a engulhar, nem falava nem chorava, aliás o choro parecia imobilizado por grilhões na sua garganta.


			Quando conseguiu interromper as perguntas, correu para o banheiro, avisando Diana.


			Com nervos à flor da derme, o simples ato de refletir sobre um pássaro a cantar na janela de seu apartamento, causava-lhe forte comoção. Pensava em quantos pássaros estavam perdendo seus ninhos em florestas desmatadas ou queimadas. Depois, lembrava da quantidade de aves que todos os dias eram abatidas para alimentação. Por fim, pensava que, pior ainda, eram as pessoas desabrigadas e passando fome, com crianças desnutridas, famigeradas, descalças, desnudas.


			Na sua agonia e angústia, percebeu o quão pouco sabia sobre si, e se redescobrindo encontrou em sua trágica história um sem número de contradições, que o levava a mais questionamentos, a partir dos quais as estradas se formavam e não levavam a lugar nenhum. Começou a sentir enorme remorso e arrependimento pelas sentenças de improcedência que distribuiu. Até das que ele acertou, pois ele acertava em negar. Era a lei. Mas do outro lado, eram pessoas que vieram lhe pedir uma aposentadoria, e perderam, tanto por questões técnicas, falta de provas, ou até mesmo porque, segundo a lei, elas não tinham direito. Era a lei. Isso rasgou sua alma, o fez indagar-se: como fui mal com essas pessoas? Eu vou morrer, e elas não vão poder me perdoar!


			Foi então que Abraão se convenceu de que era hora de procurar um tratamento psicológico.
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